
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº0041797-84.2011.815.2003.
Origem : 3ª Vara Regional de Mangabeira.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Thatiana Natércia Silva da Cunha.
Advogado : Giordano Bruno Linhares de Melo.
Apelado : Carvalho Motos LTDA.
Advogado : Wilson Sales Belchior.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  VEÍCULO
DEFEITUOSO.  VÍCIO  PERSISTÊNCIA
MESMO APÓS OS SERVIÇOS DE ASSITÊNCIA
TÉCNICOS PRESTADOS PELA VENDEDORA.
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA  QUANTO  AOS  DANOS  DE
ORDEM MORAL. SITUAÇÃO QUE ENSEJA O
MERO  ABORRECIMENTO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  EM
PERCENTUAL  SOBRE  O  VALOR  DA
CONDENAÇÃO.  DETERMINAÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER QUE NÃO ESPELHA
CONDENAÇÃO PECUNIÁRIA. NECESSIDADE
DE REFORMA. PROVIMENTO PARCIAL.

- A aquisição de um produto defeituoso – em relação
ao qual,  apesar  da  assistência  técnica  prestada  pela
vendedora, persiste com o vício – não tem o condão
de  gerar  um  prejuízo  indenizável  a  título  de  dano
moral,  consubstanciando uma situação muitas vezes
corriqueira, imersa nesse novo contexto da sociedade
de produção em massa.

-  No  que  se  refere  à  quantificação  dos  honorários
advocatícios,  percebe-se  que  assiste  razão  ao
recorrente,  haja  vista  que  a  sentença  consistiu  na
determinação  de  uma  obrigação  de  fazer  que  não
reveste uma condenação de caráter pecuniário, sendo
adequada  a  utilização  da  apreciação  equitativa  do
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juiz, mediante a combinação dos §§ 3º e 4º do art. 20
do Código de Processo Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  dar  parcial provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Thatiana Natércia
Silva da Cunha contra sentença (fls. 54/56) proferida pelo Juízo da 3ª Vara
Regional de Mangabeira que, nos autos da “Ação de Reparação por Danos
Materiais  e  Morais”  ajuizada pela  recorrente em face  da  Carvalho Motos
LTDA,  julgo  parcialmente  procedentes  os  pedidos  autorais  nos  seguintes
termos:

“Isto posto, lastreado nos documentos inclusos e nos
preceitos  legais  atinentes  à  espécie,  JULGO
PROCEDENTE  EM  PARTE  O  PEDIDO,
condenando o réu na obrigação de substituir a moto
da autora por outra nova do mesmo modelo, padrão
e  valor  de  mercado,  ressaltando  que  quando  do
cumprimento  da  obrigação  pelo  réu  deverá  a
promovente devolver a promovida a moto defeituosa.
Condeno,  ainda,  o  réu  em  custas  e  despesas
processuais,  além de  honorários  advocatícios,  que
arbitro  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
dívida  atualizado,  nos  termos  do  art.  20,  §3º,  do
CPC” (fls. 56).

Inconformada,  a  autora  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
60/66), em cujas razões defende que a sentença merece parcial reforma, haja
vista  a  necessidade  de  reconhecimento  do  dano  de  ordem  moral,  sob  o
argumento de que  “a promovente encontra-se privada de seu bem desde a
primeira  revisão,  ou  seja,  são  3 (três)  anos  sem seu  meio  de  transporte,
adquirido  após  muito  esforço  e  na  expectativa  de  não  mais  carecer  do
transporte público. Portanto, é impossível qualificar o ocorrido como mero
dissabor”.

Assevera, ainda, que os honorários advocatícios foram fixados
de forma equivocada, haja vista que não há condenação em dinheiro, sendo
correta a fixação por meio do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil. Ao
final, pugna pelo provimento do apelo e reforma parcial da sentença.

Contrarrazões não ofertadas (fls. 68).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  73/75),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.
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É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise das razões recursais.

Conforme se infere dos autos, o presente imbróglio diz respeito
à seguinte situação fática: 

Thatiana Natércia da Silva Cunha, no dia 6 de janeiro de 2011,
adquiriu  da  sociedade  Carvalho  Motos  LTDA  uma  motocicleta  “JONNY
50CC”,  no valor  de R$ 3.390,00 (três  mil  trezentos e noventa reais),  com
certificado de garantia.

Após a compra, o veículo apresentou defeitos na parte elétrica,
tendo  sido  enviada  a  moto  à  assistência  da  empresa  vendedora,  sendo  o
problema  resolvido  momentaneamente.  Entretanto,  quando  da  primeira
revisão, ao completar 300 km rodados, novamente se constatou um problema
na parte elétrica, tendo a motocicleta parado de funcionar, aproximadamente
em setembro de 2011.

Pois bem, consoante se verifica na sentença recorrida, o juiz
sentenciante, diante da situação narrada, julgou procedente o pleito material,
determinando à parte demandada a substituição do produto vendido por outro
novo, considerando, todavia, que o caso tratado não enseja danos de ordem
moral, consubstanciando um mero aborrecimento.

Com razão o magistrado de primeiro grau. Isso porque, não é
necessário maiores delongas para se verificar que a aquisição de um produto
defeituoso – em relação ao qual, apesar da assistência técnica prestada pela
vendedora, persiste com o vício – não tem o condão de gerar um prejuízo
indenizável  a  título  de  dano moral,  consubstanciando uma situação  muitas
vezes corriqueira, imersa nesse novo contexto da sociedade de produção em
massa.

Nesse sentido, os Tribunais pátrios apresentam posicionamento
unívoco, consoante se infere dos seguintes arestos:

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS E MORAIS. VEÍCULO DEFEITUOSO.
COMPROVAÇÃO DOS REPAROS.  DANO MORAL
NÃO  CARACTERIZADO.  MERO
ABORRECIMENTO  RELATIVO  AO  TRATO
NEGOCIAL  USUAL.  (...)  4.  Danos  morais  não
caracterizados.  Somente os fatos e acontecimentos
capazes  de  abalar  o  equilíbrio  psicológico  do
indivíduo são considerados para tanto, sob pena de
banalizar  este  instituto,  atribuindo  reparação  a
meros  incômodos  do  cotidiano.  Necessária
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comprovação do nexo causal entre prestação devida
e  o  defeito  apresentado.  (...).  (Apelação  Cível  Nº
70060187317,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto,
Julgado em 06/08/2014)”
(TJ-RS - AC: 70060187317 RS , Relator: Jorge Luiz
Lopes  do Canto,  Data de Julgamento: 06/08/2014,
Quinta Câmara Cível,  Data de Publicação:  Diário
da Justiça do dia 12/08/2014).

“JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  REVISÃO  DOS
90.000  KM  DO  VEÍCULO.  NECESSIDADE  DA
TROCA DE PEÇA. NÃO VERIFICADO PELA RÉ.
SERVIÇO  DEFEITUOSO.  TROCA  FEITA
POSTERIORMENTE  EM  OUTRA  EMPRESA.
DANOS  MATERIAIS  EXISTENTES  E
CONFORMISMO  DO  RECORRENTE.  DANOS
MORAIS  INEXISTENTES.  FATO  SEM
POTENCIALIDADE DE MACULAR A DIGNIDADE
DO AUTOR. MERO ABORRECIMENTO. RECURSO
CONHECIDO  E  PROVIDO.  SENTENÇA
PARCIALMENTE REFORMADA PARA AFASTAR A
CONDENAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  SEM
CUSTAS E HONORÁRIOS”.
(TJ-DF  -  ACJ:  20130410041026  DF  0004102-
33.2013.8.07.0004,  Relator:  FLÁVIO  FERNANDO
ALMEIDA  DA  FONSECA,  Data  de  Julgamento:
17/09/2013,  1ª  Turma  Recursal  dos  Juizados
Especiais  Cíveis  e  Criminais  do  DF,  Data  de
Publicação: Publicado no DJE : 25/09/2013 . Pág.:
277).

No que se refere à quantificação dos honorários advocatícios,
percebe-se que assiste razão ao recorrente, haja vista que a sentença consistiu
na determinação de uma obrigação de fazer que não reveste uma condenação
de caráter pecuniário, sendo adequada a utilização da apreciação equitativa do
juiz, mediante a combinação dos §§ 3º e 4º do art. 20 do Código de Processo
Civil. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇAO DE
FAZER.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE
SUCUMBÊNCIA. VALOR. 1. Nas causas em que não
houver  condenação  e  nas  demandas  de  valor
excessivamente alto ou muito baixo, o juiz não está
vinculado  necessariamente  aos  parâmetros  legais,
podendo valer-se da equidade, para fins de fixação
de honorários, conforme previsto no art. 20, § 4º, do
CPC. 2. Além disso, o juiz não está adstrito a fixar os
honorários  advocatícios  com  base  no  valor  da
causa”.
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(TJ-MG -  AC:  10024112267885001 MG ,  Relator:
Wagner  Wilson,  Data  de  Julgamento:  03/04/2014,
Câmaras  Cíveis  /  16ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 14/04/2014).

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL
ao Apelo, tão somente para modificar da decisão recorrida a condenação em
honorários advocatícios,  fixando estes na quantia de R$  700,00 (setecentos
reais), valor que se adéqua aos critérios previstos nos §§3º e 4º do art. 20 do
Código de Processo Civil.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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